
SUMÁRIO 

PREfÁCIO À 2." EDIÇÃO - DIOGO DE FIGUEIREDO MOREIRA NETO	 . 5
 

AGRADECIMENTOS E NOTA À 2" EDIÇÃO	 . 17
 

NOTA À 3." EDIÇÃO	 19
 

LISTA DE ABREVIATURAS........................................................ 31
 

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES ..	 33
 

PARTE I
 
DO DIREITO ADMINISTRATIVO À SANÇÃO 

1.	 DO ÃMBITO DE APLICAÇÃO fORMAL E MATERIAL DO DIREITO
 
ADMINISTRATIVO .. 59
 

1.1 A importãncia de uma delimitação do tema	 59
 

1.2 Histórico do Direito Administrativo	 60
 

1.3 Conceito e objeto do Direito Administrativo	 61
 
1.3.1	 O interesse público 62
 

1.3.2	 A Administração Pública " "............................. 64
 

1.3.3	 O serviço público ".. 65
 

1.3.4	 Crise do Direito Administrativo............ .. "...................... 69
 
1.3.5	 Critérios definitórios do Direito Administrativo "'" 72
 

2.	 TEORIA DO PODER ADMINISTRATIVO SANCIONADOR DO ESTADO "..... 75
 
2.1 Da sanção administrativa...........	 75
 

2.1.1	 Definição e elementos.. .. 76
 

2.1.2	 Do elemento subjetivo da sanção administrativa: a autoridade san
cionadora " ".............. 79
 
2.1.2.1	 Das autoridades administrativas e judiciárias no exercício
 

de funções típicas 79
 

2.1.2.2	 Dos órgãos sancionadores de corporações de Direito Pú
blico "...... 85
 

2.1.3	 Do elemento objetivo: o efeito aflitivo da medida 88
 
2.1.3.1	 Efeito aflitivo e sofrimento subjetivo 89
 

2.1.3.2	 Efeito aflitivo variável e outros ramos jurídicos sancio
nadores "........... . "...... 90
 

2.1.4	 Do elemento teleológico: a finalidade punitiva.... " ". 92
 

2.2 Um conceito de sanção administrativa ".... .	 94
 

 
 

 
 
 

 

STJ00081930



p 

26 DIREITO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR 

2.3 Sanção administrativa e outras medidas ,.	 95 
23.1	 Medidas de polícia.................................. 95
 
2.3.2	 Medidas rescisórias 99 
2.3.3	 Medidas de ressarcimento ao erário " 101 
2.34	 Medidas coativas e preventivas 103 
2.35 Medidas de responsabilidade na gestão 104 

24 Regime jurídico das sanções administrativas.. .. 107 
2.4.1	 Caracterização teórica da unidade do ius pUl1iendi estatal 107 
24.2	 Unidade substancial de normas penais e normas administrativas 

repressoras: a fonte da unidade dogmática do poder estatal puni
tivo ".. 108 

24.3	 A jurisprudência dos Tribunais Constitucional e Supremo espanhóis 
e a afirmação da unidade do poder punitivo do Estado.. 112 

2.4.4	 Críticas à tese da unidade do íus pUl1iendi do Estado.... 114 
244.1	 Os poderes da Comunidade Europeia: a inexistência de 

uma dogmática unidade de poder punitivo estatal.... 115 
24.4.2	 Os poderes sancionatórios públicos dos particulares...... 116 

244.3	 As penas privadas e outras manifestações punitivas do 
tado: o problema dos princípios gerais do direito punitivo 119 

244.4	 O regime jurídico distinto das diversas manifestações do 
íus pUl1icl1di estatal........ 120 

244.5	 A liberdade de configuração legislativa dos regimes jurí 
dicos do ius pUl1icl1di estatal..... 127 

2.44.6	 Do uso de técnicas distintas pelo Estado para proteção de 
bens jurídicos .".. . ".. 132 

245 Das sanções disciplinares como espécies de sanções administrativas 133 
2.4.6	 Sanções penais e sanções administrativas: exame comparativo 141 

PARTE 11 
DA NORMA PROlBITlVA E SUA APliCAÇÃO 

3. TEOR1A DAS FONTES DO OlRElTO ADM1N1STR.ATlVO SANClONADOR. 145 
3.1 CONSIDERACOES lNIClAIS .. 145 
3.2 Dos PRlNCÍr Ias CONSTITUCIONAIS 156 
3.3 O P RlNcip la DO DEVIDO PROCESSO lEGAl. 159 

3.3.1 Histórico... " . 161 
3.3.2 Devido processo legal formal." "" .. 163 
3.3.3 Devido processo legal substancial...... . . 165 
3.34 Razoabilidade e devido processo legal substanciaL. 174 

34 O postulado da proporcionalidade .... 180 
3.4.1 Estado de Direito, direitos fundamentais e proporcionalidade 182 
34.2 O problema da ausência de proporcionalidade entre tipos sancio

nadores .. ".. .. ..... " ..... 185 

34.2.1 Tipo sancionador instrumental com maior reprovabilidade 
do que o tipo principal ,," . 187 

34.2.2	 Ti 
dE 

34.2.3	 D; 

dé 
3.4.2.4 n 

35 Tipos sancionador 
princípios constÍlL 
submetidos a espe 
tos à atividade pur 

3.6 Princípio da legali, 

3.6.1	 Vertentes d 

3.6.2	 A reserva dI 

nistrativa ... 

36.3	 Legalidade 
amparadas 

3.7 Princípio da tipici< 

3.7.1	 Fundamenl 

3.7.2	 Funções dc 

3.7.3	 O alcance c 

3.7.3.1	 Do 
ge 

3.7.3.2	 O 
"e 

3.74	 Dos tipos s: 

3.75	 Das infraçií' 
vados sob j 

3.7.5.1	 M 

3.7.5.2	 Cc 
cil 
ci; 

3.7.5.3	 Dl 
br 
ca 

3.7.6	 Tipificação 

3.8 A reprovação juríd 

3.8.1	 O lícito e o 

3.8.2	 Tipo e ilicit 

3.8.3	 Tipo e ilicit 

3.84	 Tipo e ilicit. 

3.8.5	 Causas dej 

4. TEORIA DA APLlCAÇ \ 

4.1 Aplicação da norm 

 
 

 
 
 

 

STJ00081930



............................ 95 
95 
99 

101 
..................... 103 

........... ......... ........ 104 
. ... .. ........ ......... ...... 107 

IIS pUlliClldi estatal... ......... 107 
. e normas administrativas 
tica do poder estatal puni

...................... 108 
cional e Supremo espanhóis 
litivo do Estado ............... 112 
ldi do Estado .................. 114 
:uropeia: a inexistência de 
)der punitivo estatal. 115 
blicos dos particulares ..... 116 
nifestações punitivas do Es
.s gerais do direito punitivo 119 
.diversas manifestações do 

............................ no 
:gislativa dos regimes jurí
........................................ 127 
lo Estado para proteção de 
........... .. ...... 132 
de sanções administrativas 133 

as: exame comparativo. 141 

PLlCAçAO 

\TlVO SANCiONADOR.	 145 
145 

......................................... 156 

.......................................... 159 
......................................	 161 

163 
165 

ubstancial. ...................	 174
 
................................. 180 

5 e proporcionalidade ...... 182 
ilidade entre tipos sancio

.... ... .. .. .. .. .. . ..... 185 

com maior reprovabilidade 
......................... 187 

SUMARIO	 27 

3.4.2.2	 Tipos sancionadores administrativo e penal que tutelam 
desigualmente idênticos bens jurídicos 190 

3.4.2.3	 Da tipicidade material dos atos sancionados: o princípio 
da insignificãncia.... 192 

3.4 .2. 4	 Da aplicação da sanção administra tiva............................ 198
 

3.5	 Tipos sancionadores de categorias distintas: diferenças de alcance dos 
princípios constitucionais em matéria de ilícitos praticados por agentes 
submetidos a especiais relações de sujeição e agentes particulares sujei
tos à atividade punitiva do Estado............................ .. 201 

3.6	 Princípio da legalidade 204 

3.6.1	 Vertentes da legalidade constitucionaL... 205 

3.6.2	 A reserva de lei e as competências sancionadoras em matéria admi
nistrativa..... 206 

3.6.3	 Legalidade f1exível no campo das atuações estatais sancionadoras 
amparadas no Direito Administrativo 207 

3.7	 Princípio da tipicidade 209 

3.7.1	 Fundamento constitucional da tipicidade 209 

3.7.2	 Funções dos tipos sancionadores...... 213 

3.7.3	 O alcance dos tipos sancionadores.......... 215
 

3.7.3.1	 Dos conceitos jurídicos indeterminados e das cláusulas 
gerais . . 215 

3.7.3.2	 O problema das normas excessivamente vagas, as normas 
"em branco" e a deslegalização do poder sancionador. 219 

3.7.4	 Dos tipos sancionadores disciplinares.. 226 

3.7.5	 Das infrações "morais": tipos que sancionam comportamentos pri
vados sob justificativa de proteção do setor público. 230 

3.7.5.1	 Moral pública e Moral privada: considerações gerais 232 

3.7.5.2	 Condutas de policiais civis, militares, membros do Exér
cito, Marinha ou Aeronáutica que atentam contra exigên
cias de moralidade.. 23 7 

3.7.5.3	 Dos tipos sancionadores de condutas "imorais" dos mem
bros do Ministério Público, Magistratura, Advocacia, altos 
cargos da Nação, Estados e Municípios.. 247 

3.7.6 Tipificação da sa nção . 256 

38 A reprovação jurídico-administrativa 257 

3.8.1 O lícito e o ilícito........... 259 

3.8.2 Tipo e ilicitude indiciada . 260 

3.8.3 Tipo e ilicitude formal.. 261 

3.8.4 Tipo e ilicitude material...... 261 

3.85 Causas de justificação ....................,...... 262 

4. TEORIA DA APLlCAÇAO DA NORMA SANCIONADORA ..	 264 

4.1 Aplicação da norma sancionadora no tempo ..	 265 

 
 

 
 
 

 

STJ00081930



28 DIREITO ADMINISTRATIVO SANCIl1NADOR 

4.1.1	 Da irretroatividade da norma sancionadora mais gra vosa 265 6.1. 4 As provas i I 

4.1.2	 Da retroatividade da norma mais favorável.. 268 6.1.5 Medidas cal 

4.2 Seleção da norma sancionadora..	 271 6.2 Direitos de defesa .. 

4.2.1	 Princípio do non bis in idem . 272 6 2.1 Defesa e de' 

4.2.1.1 Descrição do nO/1 bis in idem no cenário brasileiro. . 274	 6.2.2 Graus diver 

4.2.1.2 Hermenêutica do non bis in idem: uma proposta geral. 281	 6.2.3 Contraditór 

4.2.1.2.1 Prognósticos e potencialidades do non bis in idem.. . 299	 6.2.4 Direitos de 

4.2.1.2.2 A funcionalidade da regra geral.... 308 6.2.5 Direito de p
 
bilidades e I
4.2.1.2.3 Independência das instãncias na tutela da probidade.. 318
 

6.2.6	 As sanções'
4.2.2	 Concurso de ilícitos. 325 
6.2.7	 A regra do i
4.2.3	 Concurso aparente de normas repressivas 326 

6.3 Princípio da motiv;
 4.2.3.1 Princípio da especialidade .....	 327 
6.3.1	 O dever de c4.2.3.2 Princípio da subsidiariedade	 328
 

das partes ... 4.2.33 Princípio da alternatividade..	 328
 
6.4 Princípio da prescr 

4.2.3.4 Princípio da consuncão	 329
 
6.5 Considerações de t

4.2.4	 Concurso material de infrações e as penas perpétuas 331
 

4.2.5	 Concurso formal de infrações 335 BIBLIOGRAFIA 

4.2.6	 Continuidade de infrações....................... 337
 

PARTE m
 
FU. DAMENTOS E FORMA DA IMPUTM.Ao
 

5. TEORIA DA RESPONSABILIDADE DO AGEI\TE	 341
 

5.1 Princípio da capacidade infratora ..	 341
 

5.2 Princípio da culpabilidade...	 . 343
 

5.2.1	 Fundamento constitucional da culpabilidade .. 343
 

5.2.2	 Culpabilidade administrativa .. 352
 

5.2.2.1 Pena, dor e intimidação .	 352
 

5.2.2.2 A evitabilidade do fato..... . 353
 

52.3	 Funções da culpabilidade .. 354
 

5.2.3.1 A responsabilidade subjetiva do agente .. 355
 

5.2.3.2 Ações ou omissões: dolo ou culpa	 . 356
 

5.2.33 O erro jurídico-administrativo	 369
 

5.3 Princípio da pessoal idade da sanção.	 371
 
5.4 Princípio da individualizaçào da sanção 373
 
55 Responsabilidade das pessoas jurídicas .. 374
 

6. TEORIA DO PROCESSO SANCIONADOR....	 383
 

6.1 Princípio da presunçào de inocência ..	 385
 

6.1.1	 Presunção de inocência e presunção de legitimidade de provas
 
acusatórias . 392
 

6.1. 2	 As condenações baseadas em prova indiciá ria .. 396
 

6.1.3	 Ausência de obrigatoriedade de o acusado declarar contra si mesmo 401
 

 
 

 
 
 

 

STJ00081930



lora mais gravosa.	 265 
.vel. ...	 268 

271 

272 
o cenário brasilei ro . 274 
,111: uma proposta geral. 281 
S do /1on bis in idem . 299 
li.... . 308 
na tu tela da probidade .. 318 

325 
as ..... 326 

327 
328 
328 

329 
las perpétuas .. 331 

335 
337 

PUTAÇÃO 

341 
341 
343 

idade ...... 343 
352 
352 
353 
354 

o agente ..	 355 
.Ipa... 356 

369 
371 

373 

374 

383 
385 

~ legitimidade de provas 
392 

ciária . 396 

I declarar contra si mesmo 401 

SUMÁRIO 29 

6.1.4 As provas ilícitas produzidas pelos acusados ........ 405 
6.1.5 Medidas cautelares e presunção de inocência. 407 

6.2 Direitos de defesa.. ......... 409 
6.2.1 Defesa e devido processo legal. 409 
6.2.2 Graus diversos de amplitude de defesa .. . 411 

6.2.3 Contraditório processual e direitos de defesa . .. 412 
6.2.4 Direitos de informação . 413 

6.2.5	 Direito de produzir provas, alegações e de ficar em silêncio: possi
bilidades e ref1exos nos interesses dos acusados .. 414 

6.2.6	 As sanções "instantãneas" e a amplitude defensiva .. 416 
6.2.7	 A regra do il1 dubio pro rco . 417 

6.3 Princípio da motivação das decisões sancionadoras ..	 418 

6.3.1	 O dever de congruência entre a decisão sancionadora e as alegações 
das partes.. .. .. 422 

6.4 Princípio da prescrição ..	 425 
6.5 Considerações de política repressiva. 427 

BIBLIOGRAFIA 435 
 
 

 
 
 

 

STJ00081930




